
PROJETO DE LEI Nº    , DE 2010

(Dos Srs. Ricardo Berzoini, Pepe Vargas, Jô Moraes,
Paulo Pereira da Silva e Roberto Santiago)

Acrescenta § 2o ao art. 117 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, para dispor sobre convênio
com a Previdência Social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica acrescido § 2º ao art. 117 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, com a redação que se segue, renumerando-se o atual parágrafo único
para § 1º:

“Art.117................................................................................

§ 1o .....................................................................................

§ 2º É facultado ao segurado, cuja empresa, sindicato ou
entidade de aposentados mantenha convênio com a
Previdência Social, conforme o caput, reportar-se diretamente
ao INSS, por meio de suas agências, para requerimento de
benefícios e fornecimento de documentação necessária, bem
como laudos e exames médicos.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com o art. 117 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1999, a empresa, o sindicato ou a entidade de aposentados devidamente legalizada
poderá, mediante convênio com a Previdência Social, encarregar-se, relativamente a
seu empregado ou associado e respectivos dependentes, de: i) processar
requerimento de benefício, preparando-o e instruindo-o de maneira a ser despachado
pela Previdência Social; ii) submeter o requerente a exame médico, inclusive
complementar, encaminhando à Previdência Social o respectivo laudo, para efeito de
homologação e posterior concessão de benefício que depender de avaliação de
incapacidade; e iii) pagar benefício.

Além desses serviços, o convênio poderá dispor sobre o
reembolso das despesas da empresa, do sindicato ou da entidade de aposentados
devidamente legalizada, correspondente aos serviços previstos nos incisos II e III do
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art. 117 do diploma legal citado, ajustado por valor global conforme o número de
empregados ou de associados, mediante dedução do valor das contribuições
previdenciárias a serem recolhidas pela empresa.

Dessa forma, são bastante frequentes situações em que,
existindo tais convênios na empresa, o trabalhador é obrigado a somente requerer
benefícios ou tratar de questões relativas a eles, por meio do convênio, quando,
muitas vezes, seria mais conveniente buscar seus direitos diretamente em uma
Agência da Previdência Social.

O Projeto de Lei proposto tem por finalidade facultar ao
segurado optar pela forma mais conveniente de se relacionar com a Previdência
Social, seja por intermédio do convênio da empresa, sindicato ou entidade de
aposentados, seja diretamente com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS,
assegurando ao interessado o pleno acesso às informações sobre benefícios
previdenciários.

Tendo em vista da relevância da matéria, conto com o apoio
dos ilustres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 28 de  abril   de  2010.
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